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MEMÓRIA DE REUNIÃO 
 
Assunto: 18ª Reunião (Ordinária) da Câmara Técnica de Organização Social e Auxílio 
Emergencial – Desastre de Mariana 
 

Data:06 de Dezembro de 2017. 
 

Local: Secretaria Nacional de Assistência Social: Edifício The Union: SMAS Trecho 3, Lote 1, 
Guará – Brasília/DF. Ministério do Desenvolvimento Social. Primeiro Andar, Sala de Reuniões 
nº. 2. 
 
Presentes: - Governo Federal: Presidência da República (Casa Civil), MDS (SE e SNAS), MDIC e 

MAPA 
- Governo do Espírito Santo 
- Governo de Minas Gerais 
- Município de Mariana 
- Município de Rio Doce 
- Defensoria Pública da União 
- Advocacia Geral da União 
- Fundação Renova 
- Ernst & Young 

 
I. Apresentação da pauta 

Período da manhã (10:00 às 13:00h) 

1. Informes Gerais 

a. Realização de reuniões da CTOS em Minas Gerais e/ou Mariana 

2. Programa de Proteção Social 

a. Renova: Escopo final do Programa e dos Indicadores 

b. Apreciação Citação MDS/SNAS à Renova acerca da utilização de RH 

3. Ernest Young: Procedimentos de Asseguração Individual para os Programas de 
Cadastro, Indenização e Auxílio Emergencial 

4. Programa de Auxílio Financeiro Emergencial  

a. Apresentação do número de impactados cadastrados na segunda campanha 
elegíveis ao AFE e incluídos no Programa, bem como cronograma de inserção 
daqueles impactados legíveis que ainda não foram incluídos. 

b. Apresentação do extrato da inserção/pagamento dos impactados elegíveis ao 
AFE, cadastrados na primeira campanha, que não receberem o auxílio porque 
aguardavam inserção no PIM (Deliberação CIF  nº 111). 

c. Esclarecimentos sobre a inserção no Programa somente a partir da validação 
dos cadastros, incluindo o retorno sobre o caso da Sra. Agnis Dias Brito. 

 

Período da Tarde (14:00 às 18:00h) 

5. Grupo Interdefensorial do Rio Doce: Descumprimento das Deliberações 58, 93,111, 
118 e 119 

6. Programa de Levantamento e Cadastro dos Impactados 

a. Retorno da Fundação Renova sobre as sugestões da CTOS ao Termo de 
Conciliação da Pesca Profissional e apresentação do documento final. 
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b. Apresentação do status das negociações e pagamentos já realizados. 

c. Retorno sobre as sugestões da Paula Lima ao plano de trabalho apresentado. 

d. Apresentação do Lote 019 

e. Informe sobre os últimos avanços em Mariana 

f. Informe sobre o progresso das ações para cumprimento da Deliberação nº 105 
(interfaces com o Cadastro Integrado) 

g. Novas áreas: Apresentação da inserção dos impactados das novas áreas nos 
Programas da CTOS, incluindo o município de São Mateus-ES. 

7. Programa de Indenização Mediada 

a. Informes sobre a indenização dos pescadores não profissionais e sobre opções 
de pagamento das indenizações 

b. Assistência jurídica aos impactados 

c. Informes sobre indenizações/benefícios dos agricultores e pecuaristas (grande, 
médio e pequenos). 

d. Critérios estabelecidos para definir pequenos, médios e grandes 
agropecuaristas. 

 
 

 
 

II. Informes Gerais 
 
O coordenador da CTOS,Sr. Marco Garbelotti, expôs uma proposta para a realização de 
Reunião Intercâmara em Mariana/MG e Vitória/ES. As sugestões de datas ainda estão em 
discussão, mas deverão ocorrer no 1º. Semestre de 2018, no mês de Março/Abril em Mariana 
e Junho/Julho em Vitória com duração de 02 (dois) dias. 
 
III. Discussões 
 

1) Programa de Proteção Social 

a. Renova: Escopo final do Programa e dos Indicadores 

A Sra. Maria Albanita, da Fundação Renova apresentou o Escopo finaldo Programa de Proteção 
Social, conjunto de ações socioassistenciais que foram distribuídos em eixos: Apoio a política 
de assistência social; Atenção às famílias impactadas priorizando as famílias em deslocamento, 
pré e pós-reassentamento; Intersetorialidade com os programas da Fundação Renova dentro 
dos entes federados, para resgatar a capacidade produtiva dos impactados. Informa que foram 
realizadas reuniões, no mês de Outubro/2017, com a participação da SEDESE e os 10 
municípios paraapresentação da proposta de reparação, conforme abaixo: 

✓ Capacitação especifica e Orientação acompanhada para os técnicos em situações de 
vulnerabilidade; 

✓ Informa a possibilidade de contratação da Dirce Koga para a construção do modelo de 
supervisão técnica para as equipes dos municípios. Trabalho social com famílias e a 
vigilância social; 

✓ Percepção dos municípios com rompimento de vínculos capturado no cadastro pela 
perda do posto de trabalho e queda na renda; e 

✓ Construção da Matriz de Responsabilidade e Mapa de Vulnerabilidade. 
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Ações dos principais programas de interface com o programa de proteção social,o qual 
apresenta Planos de resultados com indicadores do Programa: 

✓  Atendimento das famílias impactadas; 

✓  Capacitação de profissionais da gestão municipal; 

✓  Capacitação de técnicos por equipamento público de assistência social; 

✓  Inclusão de membro de família vulnerável impactada nos programas de economia e 
inovação da Fundação Renova; 

✓  Acompanhamento de famílias impactadas com deslocamento físico; e 

✓  Bem-estar subjetivo e psicológico das famílias impactadas com deslocamento físico. 

 

Plano de Ação Integrada de Mariana/MG 

A Sra. Maria Albanita continua apresentando as ações que precisam ser realizadas nas áreas de 
capacitação, Estudos/Pesquisas e Diagnósticos, Gestão de crise, Governança, Infraestrutura 
espaço físico, Parcerias e Projetos, Recursos Humanos, Serviços, Transporte e Vigilância 
Socioassitencial.  

A Casa Civil pede que seja feito um refinamento no Plano de Ação Integrada de Mariana/MG, 
pois está muito amplo e genérico e apresenta preocupação de como se dará a construção do 
plano junto aos municípios de forma mais objetiva. 

A Fundação propõe a discussão de cronograma de priorização das ações para os municípios 
juntamente com a matriz e mapa de vulnerabilidade. 

A Câmara pede para objetivar de forma mais metodológica:  

✓ Mapa de vulnerabilidade; 

✓ Plano de ações de Mariana, definir a priorização do Plano de proteção social para 
2018; 

✓ Dimensão estratégica, trabalhar em diretrizes para os eixos; e 

✓ Expansão do cadastro de Mariana; 

✓ Status do processo, o que ficou acordado com Mariana; e 

✓ Apresentação de Boletim de informativo geral;  

 

 

2) Grupo Interdefensorial do Rio Doce: 

A DPU apresenta preocupação a respeito do descumprimento das Deliberações 58, 93,111, 
118 e 119 e requer a imposição de imediatas sanções às empresas signatárias do TTAC, haja 
vista o flagrante descumprimento não só das deliberações em questão, como também dos 
Programas de Proteção Social; de Proteção da Saúde e de Auxílio Emergencial. 

A Casa Civil questiona sobre o termo de quitação/conciliação que estão sendo utilizados, e que 
há pontos de descenso entre a fundação e a defensoria pública e solicita a apresentação dos 
12 Termos de quitação adaptados para as diversas formas e um único termo com parâmetros 
diferenciados. 

Defensoria pública pergunta se para receber a proposta era necessário apresentar a petição de 
renúncia, pois era uma das preocupações que os impactados estavam levando aos defensores. 

A Fundação explica que apresentação de proposta é concomitante a renúncia e não 
precedente, assinado o acordo seria entregue a petição de renúncia e estuda uma forma de 
estruturar melhor essa articulação para melhor entendimento dos impactados. 
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A Renova esclarece sua preocupação quanto à possibilidade do impactado não ser 
informado sobre uma nova deliberação que venha alterar os valores a serem recebidos por 
lucro cessante (levar a CIF essa preocupação).  

 

3) Programa de Levantamento e Cadastro dos Impactados 

A fundação Renova apresentou iniciativas para o atendimento da deliberação CIF 119, 
mostrando os pontos principais: 

✓ Criação de equipes itinerantes; 

✓ Escritório volante para áreas remotas; 

✓ Migração de atendentes; 

✓ Parcerias com colônias e associações para reuniãode documentação de 
pescadores; 

✓ Ações de comunicação/divulgação; e 

✓ Assistentes sociais para busca ativa de documentação e ampliação de 
estrutura física. 

 

A Fundação registra a dificuldade de ter acesso aos dados dos sisRGP e a impossibilidade de 
rastreabilidade de protocolos de solicitação de RGP, carteiras de amadores de MG (IEF), 
carteira de amadores junto ao MDIC, carteira emitidas pela Sudepe, ibama e MPA. 

Sobre a situação da Sra. Agnis, a fundação esclarece que pode ter ocorrido falta de 
comunicação com a Samarco referente à validação do seu cadastro, mas que já está sendo 
analisado. A Renova afirma que está concedendo auxilio emergencial para todos os 
impactados incluindo São Mateus. 

Nenhuma dessas pessoas deixou de ter o cadastro e o atendimento acertado como 
determinado no CIF.  A Renova não entende que há descumprimentos ou atrasos, pois 
considera que foram cumpridos todos os prazos e o atendimento aos atingidos está seguindo o 
processo. (Esta resposta será transformada em documento formal e será encaminhado ao CIF). 

Com relação à Deliberação 93, o cadastro foi liberado conforme deliberação 105, os 
encaminhamentos mediante a realização do cadastro todos foram elegíveis. 

Dr. Francisco solicita a informação de quem é  elegível ou não, pois  a defensoria pública 
recebeu denúncias de pessoas que não foram cadastradas e que tiveram que se deslocar ou 
mudar de comunidades para a realização do cadastro,  e afirma ainda que a Região de São 
Mateus está sendo negligenciada desde 2015. 

A Fundação esclareceu que houve um erro de interpretação, entendendo que o prazo foi 
cumprido e que todos da região entraram no cadastro, considera que houve uma expectativa 
de devolutiva do cadastro por parte dos impactados que não foi feito. A Renova reconhece 
ainda, que houve erro no planejamento das equipes,  que o plano  está desatualizado e que 
irão agilizar o processo  ao máximo para recuperação do tempo perdido dos impactados e  
para a segurança da CTOS  e demais instituições envolvidas. 

A Casa Civil apresentou questões relacionadas à busca ativa, em relação a Serra,.......  , 
Conceição da Barra informando que estas regiões não foram contatadas. 

Ao final da reunião houve um posicionamento dos membros da CTOS a favor da multa pelo 
descumprimento das deliberações. 

 

4) Encaminhamentos 

Membros da CTOS: 
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✓ Fechamento de metodologia do plano com a casa civil; 
✓ Para pautas extensas as reuniões da CTOS deverão ser realizadas em dois dias; 
✓ Discussão sobre a sugestão da Fundação Renova na criação de grupos de 

trabalho dentro da CTOS, começando inicialmente com PIM; e 
✓ Elaboração de Nota Técnica para o CIF sobre a multa pelo descumprimento das 

deliberações. 
 

Fundação Renova: 
 
✓ Focalização do plano e priorização de metas e prazo para 2018; 
✓ Reunião de cadastro em Mariana/MG; 
✓ Envio de Informativo mensal; 
✓ Apresentação na próxima CTOS dos outros programas; 

✓  Encaminhamento de contatos dos responsáveis de todos os programas; 

✓ Atualização da base de dados; 

✓ Encaminhamento das apresentações do auxílio financeiro para os membros da 
CTOS; 

✓ O envio das informações de pessoas elegíveis e inelegíveis, desde o primeiro 
cadastro; 

✓  Proposta de termo de quitação; 

✓  Outros danos: exclusão do parágrafo 2º, atualização até segunda 11/12/2017.  

✓ O envio dos 12 termos de quitação com os consensos determinados nesta 
reunião 06/12/2017; e 

✓ Inclusão do item 3 como exceção: assistência técnica para toda região do Rio 
Doce. 

 
 
Próxima reunião da CTOS: 
 
Observação Geral: Todos os documentos e apresentações deverão ser encaminhados 

três dias úteis antes da realização da reunião da CTOS. A data da reunião de janeiro foi 
definida para os dias 10 e 11 de janeiro de 2018. 
 

 


